
LEI MUNICIPAL Nº 889-17/2020, DE 03 DE MAIO DE 2017.  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO CONCEDER AUXÍLIO FINANCEIRO AOS PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DO MUNICÍPIO ATRAVÉS DA COOMAT
LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:

L  E  I

Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro, na forma de subsídio aos Pequenos Produtores de Leite, que produzem e residem em Toropi, específica e exclusivamente para subsidiar o valor do frete do transporte de Leite In Natura, das residências até as dependências da Cooperativa Mista dos Agricultores de Toropi LTDA - COOMAT na sede do município.
Artigo 2º - O valor do auxílio de que trata o artigo primeiro, será repassado mensalmente para a Cooperativa Mista dos Agricultores de Toropi, sempre no mês subsequente ao do fato gerador.

§ 1º - O auxílio a ser repassado por produtor obedecerá as seguintes faixas de produção e valor:

	Produção de Leite por produtor
	Auxílio de frete por litro 

	1 a 1.200 litros
	R$ 0,06

	1.201 a 3.000 litros
	R$ 0,05

	3.001 a 5.000 litros
	R$ 0,04

	5.001 a 7.500 litros
	R$ 0,03

	7.501 a 10.000 litros
	R$ 0,02


§ 2º - Para os produtores que produzem acima de 10.000 litros não haverá concessão do auxílio financeiro.
§ 3º – O repasse de que trata o artigo, dar-se-á em até o cinco dias úteis após a apresentação do comprovante de desembolso, individualizado por produtor, e será feito através de depósito em conta específica da Cooperativa Mista dos Agricultores de Toropi LTDA.
§ 4º - O recebimento do auxílio em um mês não gera qualquer expectativa de direito para o mês seguinte, sendo a análise de enquadramento da faixa de produção realizada de forma individualizada por mês.

Artigo 3º - A Administração Municipal poderá suspender o auxílio financeiro por motivos de interesse público, mediante comunicação prévia de 30 dias.

Artigo 4º - Para habilitação a primeira parcela do auxílio, a cooperativa, deverá apresentar os seguintes documentos:

I – Documentos da constituição da Cooperativa;

II – Cópia da ata de posse da atual diretoria;

III – Comprovantes de regularidade fiscal estadual e federal;
IV – Relação de produtores beneficiados com respectivos endereços e valores individualizados do subsídio;
V – Informações bancárias para a realização do depósito;
VI – Assinatura do Contrato Administrativo de Repasse de Valores, firmado entre o Município de Toropi e a COOMAT, nos termos dos artigos 1º, 54 e 55 da Lei nº 8.666/1993.

Artigo 5º - O auxílio de que trata a presente lei, é exclusivo para os beneficiários de que trata o artigo primeiro, ou seja, produtores de leite residentes no município de Toropi, cuja produção também é desenvolvida no município.

Parágrafo Único – O descumprimento do caput ensejará a suspensão do auxílio de que trata a presente Lei.

Artigo 6º - A Cooperativa o prazo máximo de trinta (30) dias, a contar do último repasse, para proceder a respectiva prestação de contas.

§ 1º - A prestação de contas deverá estar de acordo com o disposto no contrato de repasse de valores a ser firmado entre o Município de Toropi e a COOMAT. 

§ 2º - A não prestação de contas no prazo determinado no caput, ou a sua não aprovação pelo órgão correspondente do Município, ensejará inadimplência da Cooperativa, a responsabilização de sua diretoria e a suspensão do auxílio.
§ 3º - Deverão ser devolvidos ao Município em até 30 dias, eventuais sobras de recursos apurados quando da prestação de contas.
Artigo 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.
Artigo 8º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos durante o período de um ano.
                         Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos Três dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezessete.

LAURO SCHERER
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
JAMES DUPONT
Secretário da Fazenda

